ATA DA VIGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AO PRIMEIRO DIA DO MÊS DE AGOSTO. 

Ao primeiro dia do mês de agosto do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do Vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos Vereadores Fábio Campanelli, 1º Secretário, e Paulo Visoná, 2º Secretário, e estando presentes os seguintes Vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo Vereador Dr. Archibaldo, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 24ª sessão ordinária, e esta foi aprovada por oito votos, estando ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (quatro ofícios); balancetes da Prefeitura Municipal de Bebedouro, SAAEB, SASEMB e IMESBVC, referentes ao mês de junho de 2005; do Ministério Público do Estado de São Paulo; do Fundo Nacional de Saúde; do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; do CEPAM; do Governo do Estado de São Paulo; do O Jornal; do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; do Conselho Municipal para Assuntos da Pessoa Portadora de Necessidades Especiais; do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região; do Ministério da Fazenda; da Concessionária Vianorte. OFÍCIOS COM CÓPIA AOS VEREADORES - do Departamento Municipal de Saúde. CONVITES - da Incubadora Empresarial de Bebedouro. CONVITES AOS VEREADORES - da União dos Escoteiros do Brasil; da Conferência Municipal de Assistência Social; da Guarda Civil Municipal de Bebedouro; do Centro Espírita do Calvário ao Céu. PROJETOS - Projeto de Resolução nº 11/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre a criação do programa “Plantão de Vereadores” que especifica e dá outras providências. INDICAÇÕES – nº 263/2005 (Vereador Edson Pereira – PTB); nº 264/2005 (Vereador Fábio Campanelli – PFL); nº 262/2005 (Vereador Paulo Visoná – PMDB); nº 260 e 261/2005 (Vereador Rubens Marcon – PMDB).  MOÇÕES - nº 52/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência à professora Edilena Manente da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo mérito alcançado ao ser selecionada pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo para participar do Curso Intensivo de Línguas e Cultura Espanhola, a ser realizado na Universidade de Salamanca, na Espanha. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos Senhores Vereadores na Secretaria da Casa, solicitando, em seguida, que fizessem um minuto de silêncio pelo passamento da ex-funcionária da Casa, Senhora Maria Tereza Paniagua, sogra do Vereador Edson Pereira. Ato contínuo, não havendo nenhum pedido na Questão de Ordem Regimental, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao Vice-Presidente, Vereador Dr. Archibaldo, o Vereador Celso Romero enviou seus cumprimentos ao CAECC, na pessoa de seu presidente, Carlos Medeiros, pelos seus 97 anos de fundação, a serem completados no próximo dia 06/08, estendendo seus cumprimentos ao Grêmio Infantil Nosso Lar e à Mocidade Espírita. Disse depois que vários fiscais de direitos autorais tinham vindo de São José de Rio Preto no final de semana e notificaram todo estabelecimento que estava veiculando música sem pagar os direitos autorais [ao ECAD], coisa que lamentou, afirmando que ninguém sabia para onde vai o dinheiro pago por direitos autorais. Por fim, disse que o “ônibus” do SESI que vai ministrar à população o programa “Alimente-se Bem” já se achava em Bebedouro, e trouxe à tribuna a reclamação sobre a supressão de vários horários de ônibus interurbanos. O Vereador Carlos Orpham disse que só falaria naquela noite sobre coisas boas, razão pela qual não falaria sobre a Administração, e discorreu sobre o II Encontro de Fé e Política, que ocorreria nos dias 06 e 07/08, do qual participaria a pastora luterana Haidi Jarshel. O Vereador Fábio Campanelli disse não concordar com algumas políticas adotadas pela Administração em relação a alguns funcionários da Saúde, como a Dra. Iara, e informou que naquela tarde, em reunião na Prefeitura com o Sindicato, ficou estabelecido que seria concedido o abono aos funcionários, o qual poderia chegar a R$40,00 e seria concedido pelo prazo mínimo 12 meses. Questionou depois a afirmação do Prefeito numa entrevista que concedeu a uma rádio da cidade, pois disse que, se ele, Fábio, o tivesse alertado antes que o problema com o abono era apenas o prazo, este já teria sido concedido, quando, na verdade, desde o começo da tramitação do projeto ele vinha “brigando” para resolver a questão. O Vereador Luiz Roberto demonstrou satisfação por ter participado na semana anterior da solenidade de entrega de certificados aos membros da Guarda Municipal que participaram do curso de aperfeiçoamento ministrado nas dependências do IMESB, os quais parabenizou. Falou, depois, da posse da nova diretoria da ADEBE — Associação de Desenvolvimento de Bebedouro —, de cuja solenidade participou, ocasião em que o Prefeito se comprometeu a incluir na Lei Orçamentária de 2006 uma verba para a aquisição, construção e adaptação de galpões e barracões para a instalação de empresas da cidade. Discorreu, ainda, sobre o acampamento de escoteiros ocorrido em Bebedouro no fim-de-semana, do qual participaram escoteiros de onze cidades do Estado, e encerrou sua fala discorrendo sobre a VI FEACOOP, realizada pela Coopercitrus. A Vereadora Dra. Elisabete perguntou ao Presidente por que razão as sessões da Câmara não voltavam a ser transmitidas via rádio. Disse, em seguida, não ter motivo para comemorações, por conta dos problemas que vinham ocorrendo na área da Saúde, que em 1996, numa “negociação horrível, malfeita”, do atual prefeito com a Santa Casa, Bebedouro perdeu o convênio que tinha, reabrindo, a seis meses das eleições, as portas de um “esqueleto de um hospital”, que o ex-prefeito Piffer teve que se virar para manter aberto, e que, com muito sacrifício, na gestão do ex-prefeito Davi, conseguiram até fazer “crescer”. Criticou o Prefeito por culpar os médicos pelos problemas do Hospital e por ter afirmado que aqueles, como a Dra. Iara, ganham muito, o que, em sua opinião, foi “uma mentira deslavada”, pois só ganhavam um salário melhor os médicos que davam muitos plantões, como o Dr. Toledo e o Dr. Toshio. O Vereador Dr. Archibaldo opinou que precisavam encontrar uma solução urgente para os problemas do Hospital Municipal, e, em seguida, parabenizou a Administração pela valorização dos membros da Guarda Municipal. Falou depois sobre a resposta que recebeu da Secretaria de Estado de Energia de Recursos Hídricos e Saneamento a uma moção que fizera no ano anterior sobre a canalização do córrego Parati, sobre a resposta do CEPAM sobre o fornecimento de cestas básicas aos aposentados e pensionistas, segundo a qual a lei municipal era inconstitucional, e sobre a resposta que recebeu da VIANORTE sobre o acesso à vicinal BBD-020. O Vereador Rubens Marcon cumprimentou a fiscalização da Prefeitura, sobretudo o fiscal Tota, pela atuação exemplar no fim-de-semana, quando Bebedouro foi invadida por “empresários” de fora. Pediu, no entanto, à fiscalização que atuasse com mais rigor em relação ao uso do cerol. Parabenizou depois o Vereador Gilberto Basile por seu empenho na transferência de local de instalação do NAI, disse ter participado da audiência pública da Saúde, quando estranhou o fato de ter muito dinheiro “parado”, e falou sobre a carta que recebeu do Banco Central sobre seu questionamento a respeito das filas bancárias, segundo a qual a competência para estipular tempo máximo de espera nas filas não é do município. Criticou o Banco Central por nada fazer sobre a questão, e também o ECAD, que deveria, segundo ele, chamar-se “ARRECADE”, porque só arrecada. Disse que pediria ao ECAD de São José de Rio Preto que prestasse contas. Pediu ainda ao Presidente que se empenhasse para a transmissão das sessões, disse que pediria prestação de contas ao Departamento de Eventos em relação ao concurso “Beleza”, e perguntou ao Departamento de Turismo se estava fazendo algo para captar um “pouquinho” dos recursos gerados pela Festa do Peão de Barretos. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O Vereador Gilberto Basile informou que a população era favorável à instalação do NAI em Bebedouro, apenas houvera um movimento contrário à instalação do Núcleo na área pertencente à Procontel, na General Osório, e disse que, ao tomar conhecimento do abaixo-assinado, levara-o ao conhecimento de todos, para a solução do problema. O Vereador Carlos Orpham informou que os funcionários haviam rejeitado o abono porque o projeto que o concedia vinha juntamente com outro, o que lhes concedia apenas 1% de reajuste salarial, e que o Prefeito apenas cumpria com sua obrigação ao conceder o abono aos funcionários, porque “retirara” destes o plano de saúde. Criticou ainda a Administração por não pôr em prática seu projeto de lei de três ou quatros anos atrás, pelo qual concedia passes de ônibus aos portadores do vírus HIV-Aids, e por demitir funcionários do Hospital. O Vereador Fábio Campanelli reafirmou não aprovar a política adotada pela Administração quanto ao Hospital, elogiou a Dra. Iara e o Dr. Toledo, e disse ser contra a generalização de conceitos sobre os funcionários, porque os havia bons e maus. A Vereadora Dra. Elisabete criticou a política de desenvolvimento econômico propalada pelo Prefeito, afirmando que, segundo uma matéria do O Jornal, o desemprego crescera em Bebedouro, e que, além disto, aquele vinha impedindo ambulantes de trabalhar. O Vereador Rubens Marcon questionou a credibilidade do O Jornal, pois não esclarecera em que baseara tal pesquisa, assim como não esclarecera em que baseara a pesquisa do próprio proprietário, RC. Disse ainda que o Prefeito não entendera o motivo da rejeição do projeto que instituía a “Zona Azul”, afirmando que não eram contra ela, e sim contra a terceirização do serviço, pois esta, segundo ele, levaria dinheiro da cidade embora. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente informou que os Projetos de Lei nº 54, 75 e 81/2005, de autoria do Vereador Rubens Marcon, tendo recebido pareceres desfavoráveis de todas as Comissões Permanentes da Casa, ficavam prejudicados, e, conseqüentemente, seriam arquivados. Passou, em seguida, à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 87/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a alienar imóvel que especifica e dá outras providências. Aprovado, sem discussão, por oito votos, estando ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. Projeto de Lei Complementar nº 14/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, que dispõe sobre cassação de “Alvará de Funcionamento” de casas de diversões, hotéis, bares e restaurantes que façam apologia, incentivo, intermediação ou prática e produção comercial de drogas ilícitas no âmbito do município de Bebedouro. Na discussão, o Vereador Dr. Archibaldo disse que já não era preciso enfatizar que os “tentáculos do crime organizado” passavam por Bebedouro, e que a Lei 6.368/76 é muito branda, insuficiente, para inibir o crime de tráfico de entorpecentes, razão pela qual diversos segmentos do poder público precisavam unir esforços para combater o vício das drogas. Falou ainda de sua atuação como delegado, das dificuldades de se combater o tráfico de drogas e da pertinência de seu projeto. O Vereador Fábio Campanelli parabenizou o Vereador Dr. Archibaldo pelo projeto, lembrou que uma lei parecida, de combate à prostituição infantil, já fora promulgada, e opinou que, por serem poucos os fiscais, seria importante haver um “disque-denúncia” na Prefeitura. Salientou a importância de haver rigor quanto à questão, porque o estabelecimento que fechavam num dia, reabria no outro. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimentos de autoria do Vereador Rubens Marcon – PMDB - nº 145/2005, requerendo à Mesa que convoque o diretor do Departamento Municipal de Tráfego, Sr. José Ferraz Filho, para que compareça nesta Casa Legislativa, na 28ª Sessão Ordinária, a realizar-se no próximo dia 22 de agosto, para esclarecer dúvidas relacionadas ao trânsito do município, enfocando os problemas que mais afligem os cidadãos, os meios para torná-lo mais eficaz e seguro, a prestação de contas do seu departamento (quanto à saúde financeira, receitas, despesas), e, também, outras dúvidas pertinentes ao Departamento que os Vereadores possam ter; e, baseado no parágrafo único do art. 95 da Lei Orgânica do Município, comunique formalmente o Prefeito Municipal; nº 146/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos informe se é procedente a informação de que o Departamento contratou uma empresa de consultoria para realizar o Plano de Gestão da Educação, Quadro de Metas, e, no caso de a resposta ser positiva, nos envie cópia da contratação da empresa responsável pela consultoria, bem como os editais e convites que viabilizaram o procedimento; nº 147/2005, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos esclareça sobre a pesquisa encomendada pelo Poder Executivo para fazer a avaliação do governo municipal. Na discussão, o Vereador Rubens Marcon discorreu brevemente sobre seus requerimentos. O Vereador Carlos Orpham, discorrendo sobre o Requerimento nº 146/2005, informou que já fora publicada no Diário Oficial a contratação da empresa de consultoria IDE, pelo valor de cerca de setenta e sete mil reais, contratação que, segundo ele, era estranha. Opinou que o Plano de Educação deveria ser discutido pela sociedade. O Vereador Fábio Campanelli, destacando o Requerimento nº 145/2005, disse ao Vereador Marcon já ter procurado um meio de trazer à Casa o diretor do Departamento de Tráfego, Sr. José Ferraz, e opinou que, com a instalação do Conselho Municipal de Trânsito, teriam maior controle sobre as questões sobre o trânsito na cidade. Falando depois sobre o Requerimento nº 146/2005, opinou que, se a Prefeitura tinha dinheiro para contratar uma empresa de consultoria, deveria ter dinheiro também para melhorar os salários dos professores. A Vereadora Dra. Elisabete disse ter ficado “invocada” quando leu a publicação no Diário Oficial do convite contratando a empresa IDE por R$77.900,00 pelo prazo de nove meses, pois o trabalho que a empresa faria na Educação era o mesmo que ela, quando diretora do Departamento Municipal de Saúde, fizera de graça. Lembrou as críticas ao ex-prefeito Davi por este ter contratado a empresa IBAM para elaborar a Lei Orçamentária no ano anterior, e disse que, em conversa com a ex-vereadora e ex-diretora do Departamento Municipal de Educação, Cristina Rangel, soube que o plano de Plano de Educação estava quase pronto. O Vereador Dr. Archibaldo disse que a contratação de empresas de consultoria estava dando muita dor de cabeça ao governo federal e aos parlamentares do Congresso Nacional, citando, como exemplo, as empresas de Marcos Valério, prática que, segundo ele, logo acabaria, e deixava muitas dúvidas quanto ao modo como vinha sendo empregado o dinheiro público. No encaminhamento, o Vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, disse que fizera o Requerimento nº 146/2005 porque se assustara quando vira o valor do contrato, R$77.900,00, que lhe parecera exorbitante, mas, ao mesmo tempo, barato, porque o RC fizera uma pesquisa por R$75.000,00. Disse ainda ao Vereador Fábio que se embasava no artigo 95 da Lei Orgânica para convocar diretores, que poderiam adiar, mas não deixar de atender à convocação. A Vereadora Dra. Elisabete, líder do PT, disse que era verdade que levara quase o ano todo para fazer o trabalho que a empresa de consultoria faria, e que ficava satisfeita por saber que conseguira economizar aquela importância para os cofres públicos. Disse ainda ao Vereador Dr. Archibaldo que o Sr. Marcos Valério só comprava gente que se vendia, como, por exemplo,  o presidente do PTB, Roberto Jefferson, e que até as malas de dinheiro flagradas com o deputado do PFL [João Batista] estavam sendo colocadas nas “costas” do PT. Aprovados por oito votos, ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. Requerimentos de autoria do Vereador Carlos Orpham – PT - nº 148/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe o(s) motivo(s) que justifica(m) o pagamento através de RPA(s) – Recibo de Pagamento a Autônomo – a trabalhadores cuja função é considerada essencial e contínua na área da saúde e, também, em que lei se baseia para justificar tal procedimento; nº 149/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que, junto ao Departamento Municipal de Saúde, nos informem quantos cobertores, além dos 50 (cinqüenta) doados pela Concessionária TEBE, o Hospital recebeu da Campanha do Agasalho, se todos eles já estão sendo usados nos leitos ocupados e, se não, onde se encontram; nº 150/2005, requerendo à Mesa que oficie ao Prefeito Municipal para que nos informe qual(is) a(s) vantagem(ns) o funcionário ou servidor, tomador de empréstimo, tem quando as  parcelas são pagas antes do dia estabelecido no contrato, visto serem descontadas no seu pagamento, normalmente efetuado até o 5º dia útil do mês, e, caso não haja vantagem ao devedor, em que lei a Administração se baseia para adotar este procedimento. Requer, ainda, que nos informe se o funcionário ou servidor é devidamente instruído sobre essa condição no ato em que autoriza esse desconto no seu pagamento, como preceitua o art. 2º da Lei nº 3308. Na discussão, o Vereador Carlos Orpham discorreu brevemente sobre seus Requerimentos nº 148 e 149/2005, e, falando depois sobre o Requerimento nº 150/2005, disse que aquela orientação, segundo o Banespa, partira da Prefeitura, a qual já fora, inclusive, objeto de denúncia ao Procon. O Vereador Fábio Campanelli, atendo-se ao Requerimento nº 149/2005, disse ao Vereador Orpham que na última frente fria todos os pacientes do Hospital receberam cobertores, e, em relação ao Requerimento nº 150/2005, disse estranhar a questão, porque ele próprio fizera um empréstimo na gestão passada e este era vinculado do pagamento. Disse ainda que lhe preocupava o fato de, quando o pagamento não era pago no 5º dia útil, os funcionários serem penalizados com multa em relação a certos contratos, como o contrato com a CDHU. A Vereadora Dra. Elisabete, destacando o Requerimento nº 148/2005, disse que o Tribunal de Contas somente excepcionalmente aceitava contratação de plantonistas autônomos, exigindo, para tanto, uma justificativa por escrito, e agora, no entanto, viam até mesmo auxiliares de serviços gerais e agentes do PSF e “da dengue” sendo pagos por RPA. No encaminhamento, a Vereadora Dra. Elisabete disse que gostaria de saber se tal medida não traria problemas ao Departamento de Saúde, como o corte de verbas, e que o único psiquiatra residente em Bebedouro fora sumariamente demitido porque reclamara do atraso no pagamento de seu salário. Aprovados por oito votos, ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. Requerimento nº 151/2005, de autoria da Vereadora Dra. Elisabete – PT, requerendo à Mesa que seja agendada para o próximo dia 11 de agosto, às 20h, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, uma audiência pública com a finalidade específica de debater sobre políticas públicas a serem adotadas em relação ao comércio ambulante no município. Na discussão, a Vereadora Dra. Elisabete disse que era fácil torcerem o nariz e dizerem que os ambulantes não tinham os mesmos direitos dos proprietários de estabelecimentos, quando não havia no país uma política de geração de emprego e renda e não poderíamos “jogar na rua” os que trabalhavam honestamente. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o Vereador Edson Pereira. Moção nº 50/2005, de autoria do Vereador Dr. Archibaldo – PTB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Padre Salesiano Agnaldo Soares Lima, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pela sua preocupação para com os jovens infratores e pela criatividade dedicada à causa, apresentando alternativas objetivas, bem elaboradas e praticáveis, como é o Núcleo de Atendimento Integrado, que surge como feliz esperança num momento difícil, mostrando-se eficiente frente à realidade nacional e, por isso, vem sendo adotado, com sucesso, como política pública em muitos municípios do país. Na discussão, o Vereador Dr. Archibaldo discorreu sobre sua moção, com a qual homenageava o Padre Agnaldo, cujo trabalho elogiou. Esclareceu que o NAI não era uma FEBEM, e que, por falta do Núcleo, muitos adolescentes ficavam na Cadeia Pública. Salientou a importância do NAI, cujo local de instalação não fora escolhido por ele, e sim por um grupo de pessoas, afirmando que fora um dos que vetaram sua instalação na FECCIB nova. No encaminhamento, o Vereador Gilberto Basile disse que fora feita apenas uma sugestão para que o NAI fosse instalado na FECCIB nova, e que o Núcleo não poderia ser instalado na Procontel, pois o próprio juiz, Dr. Amílcar, onde tramita o processo de falência da empresa, não havia deferido o uso do prédio. Aprovada por sete votos, ausente do plenário o Vereador Rubens Marcon e da sessão o Vereador Edson Pereira. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 26ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 08 de agosto, segunda-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º Secretário, pelo Presidente e pelo 1º Secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  1º de agosto de 2005. 
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